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Sistemas de Informação como redes de actores: 
contextos para o desenvolvimento, adopção e uso 

 
Resumo 

 
Reflectindo sobre a necessidade de integrar, acompanhar e gerir o processo de desenvolvimento, adopção 
e uso de sistemas de informação nas organizações, apontam-se novas formas de abordagem, de natureza 
sócio-técnica, para assegurar uma maior eficácia de desempenho. As redes de actores e as comunidades 
de prática, como contextos proporcionadores e facilitadores de acção, e as envolventes conceptuais e 
paradigmáticas, são objecto desta investigação, que se situa numa vertente fundamentalmente teórica. 
Para além dos aspectos paradigmáticos e metodológicos, apontam-se ferramentas que se consideram 
adequadas para o objectivo em causa. Ao nível das ferramentas, consideram-se ferramentas conceptuais, 
como a teoria da refutação, comunidades de prática e aprendizagem organizacional, assim como se 
consideram ferramentas práticas, baseadas em tecnologia web, portais e gestores de conteúdos. 

 
1. NATUREZA SÓCIO-TÉCNICA DOS SI 
 
Se repararmos na evolução dos Sistemas de Informação / Tecnologias da Informação (SI/TIs) 
desde o seu nascimento, apercebemo-nos de uma curva evolutiva, regular e progressiva, com 
algumas descontinuidades. Estas descontinuidades vão desde pequenas adaptações e correcções 
de postura, a eventuais rupturas de paradigma. Conforme a sensibilidade de cada investigador 
que se dedique a esta análise, assim esses saltos se situam eventualmente num “ponto” ou 
noutro e o significado que se lhes atribui pode diferir. Como referência do que queremos 
significar, adoptamos a evolução que se segue, ver Figura 1: 
 

• tecnologia ao serviço da tecnologia    Estado 1 

• automatização     Estado 2 

• reengenharia       Estado 3 

• portal        Estado 4 

 
1950-1960  1960-1980  1980-1995  1995-2004  
 
 Estado 1   Estado 2   Estado 3   Estado 4 
tecnologia   automatização reengenharia   portal   
ao serviço  
da tecnologia 

Figura 1. estados de evolução dos SI/TI hoje 
 

Sublinho, desde logo, o carácter subjectivo que é típico da análise histórica. Como dizia Karl 
Popper, “a história é afectada pelas descobertas que faremos no futuro” (Popper, 1957). De 
facto, uma mesma reflexão histórica sobre a evolução dos SI/TI dirigida no início da década de 
90 daria certamente ênfase a uma outra evolução, como por exemplo a que foi adaptada por 
Galliers (1987) e por Ward (1990), que representamos na Figura 2 e obedece aos seguintes 
escalonamentos: 
 

• DP (data processing);  

• OA (office automation) 

• MIS (management information systems); 

• DSS (decision support systems); 

• EIS (executive information systems); 



• ES (expert systems). 

 
Estas fracturas aqui apontadas para a análise evolutiva tinham total sentido na década de 
noventa, mas não são já fulcrais no actual estado de desenvolvimento dos SIs. De então para cá 
ocorreu um fenómeno de uma importância insuspeita, o advento daquilo a que poderemos 
chamar tecnologias web, com as intranets, as soluções propiciadas pelo hipertexto, os portais, a 
integração de bases de dados e uma muito mais ampla compatibilização nas comunicações. Esse 
fenómeno – Internet e “associados” – foi responsável pela reinterpretação e reinvenção dos 
conceitos de negócio, pela chamada nova economia, e pela propagada globalização, entre outros 
epifenómenos e hiper-fenómenos marcantes. 
 

 
Figura 2. Evolução dos SI/TI em 1990 

 
Repare-se no entanto que, na evolução de referência, da Figura 1, de cada estado evolutivo para 
o seguinte se rompe com uma lógica estabelecida, porém a ruptura paradigmática que se verifica 
do estado 3 para o estado 4 é de um novo tipo. De facto, os três primeiros estados têm a ver com 
as formas diferentes de olhar para os processos, enquanto que no quarto estado se impõe de 
forma imperiosa o carácter sócio-técnico, participativo, interactivo e dinâmico da construção e 
utilização de contextos. Contextos aqui envolvidos nos diversos aspectos, para construção, 
desenvolvimento, adopção e utilização de SIs, de uma forma integrada. Isto é, neste quarto 
estado, de portal, já não estamos a olhar para os SI em si, nem para o desenvolvimento dos SI 
em si, mas para esse desenvolvimento na sua lógica de enquadramento organizacional, numa 
lógica de utilização interactiva, adaptativa e colaborativa. Estamos, assim, tanto despertos para o 
contexto de construção, como para o contexto de uso, de uma forma interligada, que deve ser e é 
indissociável. Estes contextos de construção e de utilização evoluem aliás de forma entrelaçada 
(Laudon, 2001), porquanto o desenvolvimento acontece construindo, numa perspectiva sócio-
técnica de implicações e inter-relações mútuas, como Ciborra expõe no seu livro From Control 
to Drift (Ciborra,2000). 
 
 2. O CONTEXTO COMO PROPULSOR DE ACÇÃO 
 
Evocando uma constatação metafórica facilmente admitida, diremos que um bom professor não 
ensina. Será, sim, capaz de construir um contexto no qual a aprendizagem emerge e frutifica. A 
concentração no “processo de ensino” implica um fluxo doutoral dirigido do professor para o 
aluno, enquanto uma focalização no “processo de aprendizagem” suscita, pelo contrário, fluxos 



no sentido contrário, do aluno para o professor. É claro que, em ambos os casos, há 
bidireccionalidade dos fluxos, mas as fluências são de maior grandeza no sentido apontado. E, 
repare-se, é neste segundo fluxo, dirigido do aluno “que suscita” para o professor que “responde 
e enquadra”, que eventualmente se situa a eficácia na possível germinação de saberes. É com 
este fluxo dirigido do aluno para o professor que se estabelecem os princípios de uma dinâmica 
de interacção, de troca, de construção de situações que levam à aprendizagem. Ora, esta 
metáfora parece-nos também perfeitamente aplicável, com acutilância e rigor, ao domínio do 
desenvolvimento dos sistemas de informação.  
 
De facto, ao acentuarmos os tópicos de contexto e de acção, mais não estamos do que a 
aproximarmo-nos de uma realidade que, na vida empresarial, já não é sequer discutível. As 
soluções constroem-se para os clientes e com os clientes, no decurso do processo de negócio, 
pois são os ditos clientes os detentores do saber relacionado com as regras do mesmo. O que 
ainda não esclarecemos foi a ligação indissociável entre os dois vectores entre si – contexto e 
acção.  
 
Repare-se que o conhecimento, de que tanto se fala e que se quer sempre gerir e, às vezes, 
mesmo transferir e difundir (?), é acção. Conhecimento é o uso da informação num contexto de 
acção. Não é transferível, nem difusível. Poderá, quando muito, ser estimulado, podem criar-se 
as condições para que ele frutifique e se desenvolva, pode-se proporcionar-lhe um contexto de 
germinação e desenvolvimento. Ora, como já dizia Ortega y Gasset, “Yo soy yo y mi 
circunstancia ...” (Ortega y Gasset, 1914), o contexto, que é a circunstancia, é fundamental. 
Desde logo é enquadrador, situated, como refere Wenger (1991), depois contexto e conteúdo 
interagem e confundem-se, como refere Dias de Figueiredo (2002). É nesta cadeia de reacção 
conceptual que se poderá ancorar a ideia de que não há acção sem contexto, de que a acção é 
sempre contextual e de que, para se explorar o conhecimento se têm de construir contextos 
adequados.  
 
De facto, ao nível da exploração do conhecimento e da inteligência, podem-se considerar quatro 
níveis (Darré, 1999): 
 

• exploração de aspectos biológicos e neuronais (Varela, 1991); 
• o indivíduo no seu contexto, segundo as abordagens da fenomenologia (Husserl, 1960), 

(Heidegger, 1927), (Wittgenstein, 1945), (Merleau-Ponty, 1945) e (Dreyfus, 1972). 
Note-se que, nesta linha, o contexto não nos é imposto, mas sim criado pelo indivíduo. 

•  a interacção como fenómeno situado, aberto à partilha e colaboração (Winograd, 1989); 
• o desenvolvimento de comunidades (Wenger, 1991) e (Elias, 1991), eventualmente num 

contexto de redes de actores (Callon, 1986). 
 
Daí falarmos em contextos propulsores da acção, isto é, propulsores do conhecimento, da 
capacidade de decidir e de actuar. Num plano conceptual, consideramos estes contextos a dois 
níveis, recorrendo metaforicamente à noção de envelope. Esta noção de envelope refere-se ao 
contexto, interactivo e situado numa comunidade, integrando os três últimos níveis referidos, 
num plano organizacional. No caso, uma comunidade híbrida, uma rede de actores, no sentido 
ANT concretizado na Secção 3.  
 
 
3. REDES DE ACTORES 
 
Definimos dois envelopes, que se detalham nas Secções 4 e 5, consoante a comunidade é 
centrada numa rede de macro actores, ou numa rede de actores chave. Estes envelopes, situados 
em duas comunidades “tipo”, distintas, devem enquadrar e guiar, de um ponto de vista 
conceptual e contextual, o desenvolvimento, a adopção e o uso de sistemas de informação nas 
organizações.  



 
Realmente, a nosso ver, o sistema de informação, para se inserir e ajustar de forma eficaz na 
organização, precisa de ser desenvolvido, adoptado e integrado na construção e balanceamento 
de uma rede de actores. 
 
Referimo-nos aos actores e às redes de actores no sentido da Actor-Nertwork Theory (ANT), 
para a qual os actores são híbridos que, tanto podem ser humanos, como podem ser artefactos 
tecnológicos ou sociológicos (equipamentos, aplicações, regulamentos, leis, estruturas, pessoas, 
grupos, organizações, ...) e as redes são “estruturas” de relações e interacções. Não nos 
referimos portanto ao actor enquanto entidade, mas sim enquanto agente e acção, nem nos 
referimos à “rede” como entidade, mas sim à “rede” como dinâmica relacional. Referimo-nos à 
rede como contexto mutante e flexível para a troca, para a interacção, facilitador da emergência 
e construção de conhecimentos (relações), e não à estrutura tecnológica (entidades) que a 
suporta. A ANT é também conhecida como “sociologia da tradução”, porquanto a operação de 
“tradução” é a sua “operação” básica, aquela que de uma forma mais orgânica envolve a ANT 
na sua dinâmica. Nesse sentido John Law diz-nos que a ANT é “uma sociologia e verbos e não 
de substantivos” (Law, 1994). 
 
As redes a que nos referimos são, pois, “pouco entidades” e mais esta noção de espaços 
(contextos) de interacção, mas, caso entidades fossem, seriam entidades sócio-técnicas por 
excelência. A ANT tem aliás a virtualidade de permitir uma análise segundo as mesmas regras, 
em igualdade de tratamento, dos actores sociais e tecnológicos, sendo usada para ambos a 
mesma linguagem, os mesmos termos e os mesmos princípios, independentemente da escala 
(micro-estrutura, ou macro-estrutura) (Monteiro, 2004), tal como estabelece o princípio da 
“simetria” (Callon, 1986). Cumpre-se uma perfeita imparcialidade relativa a actores sociais e 
tecnológicos. A ANT também não critica, nem censura, o “discurso” dos actores. “No point of 
view is privileged and no interpretation is censored” (Callon, 1986), segundo o princípio do 
“agnosticismo”. Há também na ANT uma lógica de comunidade, pois os actores representados 
na rede são aqueles que conseguiram ser admitidos através do processo de aceitação (due 
process, Latour, 1998), obedecendo ao princípio da aceitação. 
  
Regressando aos “envelopes” e à sua relação com as redes de actores, interessam-nos dois 
níveis. O envelope externo, da comunidade de macro actores, e o envelope interno, da 
comunidade de actores chave. Em termos da definição de cada um destes envelopes 
procederemos a uma abordagem conceptual e a uma abordagem contextual, como se desenvolve 
na Secção 5. 
 
4. HÍBRIDOS, DE ENTIDADE ... A RELAÇÃO 
  
Nos fins dos anos oitenta, início dos anos noventa o grande desafio nas então novas abordagens 
aos sistemas de informação era a caracterização e a formação do chamado “gestor híbrido”. De 
facto, grande parte da inoperância constatada com os sistemas de informação organizacionais 
advinha de os mesmos serem um produto da oferta da tecnologia, mais do que da procura de 
oportunidades potencialmente facultadas pela mesma. Esse desalinhamento entre oferta e 
procura era uma consequência natural de uma cultura de especializações verticais. Assim, a 
caracterização e formação (construção) de um tipo de indivíduo híbrido (entidade) parecia 
fundamental. O gestor híbrido de então, era um conceito fulcral, embora algo utópico, pois 
exigia a compreensão e interiorização de uma ruptura de paradigma. Esta entidade híbrida teria 
de estar suficientemente à vontade em ambos os lados, da oferta e da procura. Do lado da oferta, 
compreendendo as tecnologias da informação, suas potencialidades e limitações, do lado da 
procura, sentindo o negócio, quer a um nível operacional, quer estratégico, podendo assim fazer 
o casamento feliz entre negócio e tecnologia.  
 
Era este o foco no início da década de 90. Hoje, na continuação das mesmas razões, entendemos 
que as redes de actores, redes de interacções e de relações, e não de entidades, redes de agência 



e de estrutura, são de uma importância incontornável. A ruptura de paradigma está, mais uma 
vez, patente, não só na acepção da própria rede em si, como na acepção do que representa um 
actor. Na acepção da rede em si, na medida em que a rede não é estrutura, mas sim “espaço” de 
interacção e relacionamento; no que diz respeito aos actores “em rede” (isto é, em interacção), 
por duas razões distintas: porquanto são heterogéneos, isto é, podem ser humanos, ou 
tecnológicos; e porquanto “valem” pela sua capacidade de actuar na rede (acção), e não pelo 
que são em si (entidade). Para a ANT, um actor pode ser um código, uma lei, uma norma, um 
artefacto tecnológico, um programa, uma aplicação, um sistema de informação, uma pessoa, 
uma organização, um clube, pode, enfim, ser TUDO aquilo que aja. Um actor é acção e não 
entidade. Neste contexto, e em circunstâncias particulares, os actores humanos podem actuar 
como máquinas, e os actores tecnológicos como humanos. No contexto da rede, os actores 
deixam de pertencer às suas categorias de origem, para passarem a assumir um significado (um 
“carácter”) novo - híbrido. Por exemplo, os actores tecnológicos têm poder, interesses próprios, 
estratégias, feitios. De facto, estes “valores” são construídos no contexto da rede, tal como os 
sentimentos, as necessidades, os interesses e as escolhas dos humanos se constroem no espaço 
das respectivas relações sociais e organizacionais, nos respectivos contextos de actuação. 
 
5. ASPECTOS CONCEPTUAIS, CONTEXTUAIS E PARADIGMÁTICOS 
 
Ao longo da história ainda breve, mas já muito significativa, do planeamento e desenvolvimento 
de sistemas de informação, a tónica tem sido sempre posta em aspectos estáticos. Por exemplo, 
a excelência da fase de especificações e design foi sempre objecto de crescente atenção, 
nomeadamente através do desenvolvimento de metodologias e ferramentas para fazer face à 
baixíssima taxa de satisfação dos clientes dos SI e respectivas organizações que os detêm.  
 
A nosso ver, este exemplo ilustra bem a sede do equívoco. Num processo que a nosso ver se 
deve construir e desenvolver enquanto decorre, num processo dinâmico e interactivo por 
natureza, adaptativo, construtivo e interpretativista por essência, a procura de excelência em 
aspectos isolados, situados num ponto do percurso processual e não ao longo do processo 
integrado como um todo, é um erro. Daí decorre a importância paradigmática e conceptual que 
enquadra a abordagem sócio-técnica que propomos. De facto, a procura de excelência deve 
concentrar-se não em pontos de um processo, muito menos em pontos isolados que se resolvem 
e dão lugar ao avanço, mas sim no processo em si, enquanto processo integrado e uno. Isto é, o 
foco da nossa atenção deve dirigir-se para o processo integrado, enquadrado num contexto 
situado, no qual se evolui de forma hermenêutica, cíclica, com revisitas aos mesmos passos já 
dados, integrando novas perspectivas de conhecimento, com maior conhecimento das partes e 
do todo. De facto, o processo de desenvolvimento de sistemas de informação deve ser entendido 
como um processo dinâmico e aberto, adaptativo, que se define enquanto progride, um processo 
que envolve os actores de uma rede sócio-técnica que se constrói, balanceia e equilibra 
enquanto se define e alinha.  
 
O processo de desenvolvimento de sistemas de informação deve ser entendido como um 
processo de relações, um processo no qual as unidades de análise e de acção são as acções dos 
actores que se constituem e interagem em rede, em rede de actores. A construção dessa rede de 
actores e a permanente actuação para que a mesma se mantenha alinhada com os objectivos 
definidos e em equilíbrio dinâmico, balanceada, constitui, em si, uma envolvente adequada para 
o processo de desenvolvimento de sistemas de informação organizacionais. 
 
Esta abordagem em rede de actores exige, pois, saberes sócio-técnicos a envolver os saberes 
técnicos e tecnológicos. Exige coerência e rigor conceptual. Daí considerarmos essencial que se 
alinhem de forma coerente aspectos como o paradigma de abordagem, as metodologias usadas e 
as ferramentas que se empreguem. O paradigma deverá ser construtivista e interpretativista, 
situando o investigador num plano de reflexive practitioner. O investigador, neste caso actuando 
como facilitador e gestor do processo de desenvolvimento cuja a abordagem se defende, faz 
parte do problema. O investigador problematiza (ver início da página seguinte) e constrói, em 



comunidade de prática, a rede de actores. Têm de se adoptar metodologias que se enquadrem 
nesta “rede de actores/valores”. A nosso ver, o casamento das metodologias Teoria da Rede de 
Actores – Actor Network Theory, ANT – e Investigação-acção – Action Research, AR – 
enquadra-se de forma perfeita na abordagem que se defende. Este cruzamento metodológico 
justifica-se, para além da sua operacionalidade, por duas razões, o rigor metodológico e a 
validade científica (Cunha, 2001) e (Hepso, 2001). 
 
De facto, a ANT não constitui uma verdadeira metodologia, no sentido de apontar um modus 
operandi. Não, a ANT vale sobretudo pela sua riqueza conceptual e pela forma como integra e 
usa artefactos tecnológicos, e em geral, actores não humanos, com actores humanos. A ANT 
permite sobretudo uma visão operacional e estratégica, micro e macro, numa aproximação 
eminentemente sócio-técnica, integradora. Assim, para usufruir destas potencialidades e a poder 
empregar num contexto mais controlável a ANT deve usar-se em combinação com outra 
metodologia. Uma outra metodologia que a enquadre e lhe empreste um modus operandi, que 
lhe dê um fundamento processual. A Investigação-acção é, nesse propósito, muitíssimo 
adequada e, por outro lado, enquadra o carácter interpretativista e construtivista da envolvente 
paradigmática escolhida, com a qual também se integra de forma harmoniosa.  
 
O processo de desenvolvimento ao nível tecnológico deve evoluir de forma inter-relacionada e 
interactiva com o processo integrado que descrevemos nesta abordagem sócio-técnica. As 
ferramentas usadas são então de dois tipos: no desenvolvimento tecnológico, são tecnológicas e 
têm a ver com o projecto, sua arquitectura e respectiva produção de código; na abordagem em 
si, são conceptuais e incluem a Teoria da Refutação (TR), de Karl Popper, o desenvolvimento 
(construção, animação, mobilização) de comunidades de prática (CoPs) e a utilização do corpo 
de conhecimento existente no domínio da aprendizagem organizacional (OL).  
 
O desenvolvimento de uma, ou várias, comunidades, num contexto situado de construção de 
uma rede de actores com um objectivo definido (construção, adopção e uso eficaz de SIs para a 
organização), é um aspecto central e complementar em termos paradigmáticos e metodológicos. 
A construção da rede de actores como contexto de actuação inscreve-se, aliás, como a 
construção de uma comunidade de prática numa envolvente construtivista e interpretativista por 
natureza. 
 
Assim, definindo dois “envelopes”, o envelope conceptual “controla” o alinhamento do 
paradigma, metodologia e ferramentas (conceptuais), como descrevemos na Figura 1. 
 
 
desenvolvimento           investigação 
 
  paradigma         
                                                                           
                 abordagem sócio-técnica qualitativa 
 metodologias         ANT e AR entrelaçadas 
 
 ferramentas      OL,TR, CoPs 
 conceptuais                                     

  
Figura 1 “Envelope conceptual” proposto para o desenvolvimento,  

e respectivo quadro de investigação. 
 
O envelope contextual, representado na figura 2, envolve fundamentalmente o enquadramento 
metodológico. A problematização é um momento da tradução (operação fundamental em ANT). 



Para nós, e contrariamente ao que é referido na generalidade da literatura ANT, na qual a 
tradução tem quatro fases (Callon, 1986), a tradução divide-se em dois grandes “momentos” e 
uma fase: os momentos de problematização e dinamização e a fase de identificação e validação 
dos actores. A problematização é um convencimento mobilizador, conseguido, de que há um 
problema e de que o mesmo pode ser resolvido (Figueiredo, 2003). A problematização é 
exercida, inicialmente, junto de uma comunidade de actores sociais, que designamos por macro-
actores, e que não são ainda aqueles que mais tarde consideramos como actores chave da rede. 
Os macro-actores são aqueles que, não sendo actores da rede em construção, podem influenciar 
as condições para a criação e sustentabilidade da mesma. Por exemplo, um ministro, um 
secretário de estado, uma direcção geral, podem ser macro-actores fundamentais para a 
construção de uma rede de actores na administração pública. Por isso, a problematização tem de 
incidir inicialmente nestes macro-actores, como condição para a criação de um lobby favorável 
ao desenvolvimento do projecto. Mas para o projecto em si, uma vez criadas as condições 
envolventes, políticas, sociais e técnicas para que ele evolua, os actores relevantes são aqueles 
que se identificam e incluem como actores chave da rede de actores – fase de identificação e 
validação dos actores. As operações que designamos por zoom in e zoom out, são operações que 
permitem acompanhar a componente dinâmica do projecto (ao seu nível global e local) 
salvaguardando, prevenindo e incorporando eventuais drifts (Ciborra, 2000); e que contribuem 
para a validação científica da análise, variando e diversificando os pontos de vista sobre cada 
aspecto do desenvolvimento da rede. 
 

 

 
Figura 2 “Envelope contextual”. 

 
 



6. FERRAMENTAS ALINHADAS 
 
As abordagens sócio-técnicas, os conceitos de redes sociais, nomeadamente o conceito de rede 
de actores, as tecnologias Web, e as arquitecturas tipo portal, permitem-nos que, de uma forma 
conceptualmente alinhada, como expusemos, passemos a uma sugestão de concretização, de 
âmbito aplicado e prático. 
 
Na sociedade da informação a mais importante infra-estrutura não é material, é relacional e 
interactiva. A infra-estrutura de informação, que referimos, não é material mas é dominante, 
pois condiciona todas as outras. Como diz Manuel Castells “information technology evolves in a 
different pattern than previous technologies, constituting the informational mode of 
development, a flexible, pervasive, integrated and reflexive, rather than additive evolution” 
(Castells, 1996). Torna-se assim desejável que, no campo dos Sistemas de Informação e das 
Tecnologias da Informação, tendamos a adoptar uma abordagem que se caracterize por situar os 
problemas e os projectos de desenvolvimento no seu contexto sistémico.  
  
Uma perspectiva sistémica natural neste âmbito é a de uma envolvente construída em redor de 
contextos de actuação situados. Contextos de actuação situados que interliguem e integrem 
aspectos técnicos, tecnológicos, sociais, organizacionais e institucionais, de uma forma una, 
global e flexível, ajustada a uma permanente interacção e mudança. As características sócio-
técnicas de abordagens que permitem fazer uma integração harmoniosa destes valores já foram 
referidas. O que necessitamos agora é de ver como se verbalizam na prática. Com a construção e 
utilização de ambientes que permitam a gestão de alternativas, a motivação da aprendizagem, a 
partilha de opiniões e a eficácia da decisão. 
 
Os gestores de conteúdos, baseados em processos workflow e na referenciação de informação 
em bases de dados relacionais, suportam uma integração natural que permite a exploração de 
culturas participativas e de colaboração. A visibilidade adquirida através da utilização destas 
ferramentas, que organizam e dispõem as informações relevantes para decidir e actuar, a um 
nível estratégico, e para controlar processos, a um nível operacional, representa, em si, um 
factor de mudança cultural (Mingers, 2004). Mudança cultural num universo participativo, 
facilitado por ferramentas que são, por um lado, unificadoras, por outro normalizadoras. 
 
Unificadoras, na medida em que, ao organizarem repositórios integrados de informação 
facilmente acessível e relacionável, e ao constituírem interfaces únicos para a significativa 
maioria das aplicações organizacionais, facilitam e promovem a emergência de uma cultura 
participativa e colectiva, alinhada por objectivos comuns, estratégicos e operacionais. Esta 
organização integrada e em ambiente Web facilita a constituição natural de um sentido de 
comunidade que facilita a emergência e a partilha de conhecimento (Botkin, 2000). 
 
Normalizadoras, na medida em que impõem lógicas de abordagem específicas, impõem formas 
de actuar procedimentalizadas, e porque constituem pontos de passagem obrigatórios (Callon, 
1986) que obrigam a actuar dentro de uma padronização estabelecida através de consensos e 
alinhamentos (Lamb, 2003).  
 
Do ponto de vista prático e operacional estas ferramentas possibilitam a maior parte dos seus 
acessos a partir do próprio desktop, permitem fazer uma eficaz gestão de ficheiros, em redor de 
um sistema de armazenamento centralizado e único, permitem gerir a integração de aplicações, 
email, acesso a bases de dados, gestão de documentos, capacidade de navegação (Web),  gestão 
de versões de documentos, personalização de acessos e capacidades, definições de segurança, 
gestão de processos, gestão de categorias, motores de pesquisa, integração e automatização de 
procedimentos. 
 
Muito haverá ainda a explorar em termos da emergência destas ferramentas e da coesão cultural 
e organizacional que elas facilitam e induzem, como expõem autores como (Collins, 2000) e 



(Terra, 2003) (Detlor, 2000), porém, acabamos como começamos. A tecnologia, tal como 
qualquer ferramenta, só vale quando convenientemente enquadrada num contexto que lhe 
faculte a capacidade de acção. Essa capacidade de acção tem de estar alinhada com os interesses 
organizacionais, tem de ser flexível tanto quanto puder, tem de se inscrever numa cultura de 
acção participativa e mobilizadora, que seja capaz de despertar a inovação, fazer emergir novos 
conhecimentos e acolher a capacidade de aprendizagem. 
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